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TERMO DE REFERÊXCN

Contratação artística
Barra, no dia 05 de
Cultura do Município
DE REFERÊTICN. \,'úN,c/^4/úÉ

da banda THALYS RONDINELE para a apresentação do 31o Circuito de Velas da
outubro de 2A25, com duração de 2h00mín, através da Secretaria de Turismo e
de Fortim/cE, coNFoRME AS ESPECIFICAÇÔES CONTIDAS NESTE TERMO

§-.Modalidade: lnexigibilidade de licitação, conforme Art.74,11, da Lei Federal no 14.13312021

Forma de Contrahção: Contrato Administrativo llj
LL
uJ ,r.J-'| 3F

A presente contratação artística da banda THALYS RONDÍNELE tem por finalidade a realização de
apresentação musical durante o 31o Circuito de Velas da Barra, que ocorrerá no dia 05 de outubro de
2A25, com duração estimada de 2 horas, no município de Fortim/CE.

O evento, promovido pela Secretaria de Turismo e Cultura, integra o calendário cultural do munieípio e
representa uma importante ação de valorização da cultura local, promoção do turismo e incentivo à
economia criativa. O Circuito de Velas da Barra é uma tradicional celebração que reúne moradores,
visitantes, esportistas e agentes culturais, contribuindo significaüvamente para a movimentação turística
e o fortalecimento da identidade cultural de Fortim.

A banda THALYS RONDINELE é reconheeida regionalmente por seu repertório diversifieado e pela sua
forte presença de palco, sendo capaz de atrair e entreter diferentes públicos. Sua participação contribuirá
diretamente para o sucesso do evento, promovendo uma experiência musical de qualidade e
fomentando a valorização de artistas populares.

Dessa foqma, a contratação da banda justifica-se pela sua relevância cultural, afinidade com o perfil do
evento, e pelo interesse público em proporcionar entretenimento gratuito e de qualidade à populaçáo,
incentivando o acesso à cultura e fortalecendo a imagem do munícípio como destino turístico e cultural.
Entre os motivos que fundamentam a escolha dos artistas musicais, destacam-se:

Variedade Cultural e Musical: A contratação de artistas renomados e representativos no cenário
musical garantirá uma diversidade cultural que atenderá aos diferentes gostos e preferências do público.
A pluralidade de estilos e gêneros musicais proporcionará uma experiência rica e envolvente para os
munícipes e visitantes que participarão da celebração.

Celebração da ldentidade Gultural: A presença de artistas musicais que incorporam elementos da
cultura regional enriquecerá o 31o Circuito de Velas da Barra, proporcionando uma conexão mais
profunda com a identidade cultural da comunidade. A valorização das tradiçÕes locais, por meio da
músíca, promoverá um senso de pertencimento e orgulho entre os participantes.

Atração de Público e Visibilidade: A reputação e a popularidade dos artistas musicais escolhidos
certamente atrairão um público expressivo, contribuindo para o prestígio do evento. Além disso, a
presença desses artistas pode gerar cobertura midiática, aumentando a visibilidade do 31o Circuito de
Velas da Barra e, consequentemente, atraindo ainda mais participantes e turistas.

Estímulo ao Turismo Cultural: A seleção cuidadosa dos artistas musicais não apenas contribuirá para
o entretenimento local, mas também terá um impacto positivo no turismo cultural. O 31o Circuito de Velas
da Barra se tornará uma atração imperdível, incentivando a visita de turistas interessados na riqueza
cultural e musícal oferecida durante o evento.

Com relação à escolha específica da atração artística para a apresentação durante o 31o Circuito de
Velas da Barra, esclarece-se que a seleção da renomada banda THALYS RONDINELE deu-se e
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virtude de sua reconhecida trajetória musical e da forte identificaçâo cultural com o público local. A
escolha teve como objetivo valorizil artistas da região, promover a representaüvidade artística e

"tF4/uma apresentação de qualidade, condizente com a importância do evento

Artigo 74, inciso ll, da Lei Federal no'14.13312021, combinado com o Decreto Municipal no 1.136, de27
de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei no 14.13312A21 no âmbito do município.

5. DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO:
r- RELATTVA À HAB|LTTAçÃO JURiDICA

a) - NO CASO DE EMPRESÁR|O INDIVIDUAL: ínscríção no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
b) - Elt, SE TRATANDO DE MICROEIIPREENDEDOR INDIVIDUAL- MEI: Certificado da Condição de
fviicroempreendedor lndividual - CCni{Ei, cuja aceitaçáo Íicará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio oficial;
c) - NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRn OU EiltPRESA tNDtVtDUAL DE RESPONSABTLTDADE
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou cpntrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
d) - NO CASO DE SOCIEDADE §ltf,PLES: ato constitutivo cievidamente inscrito no Registro Givii cias
Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhado de prova da indicaçáo dos seus administradores;
e) - NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA ElUl FUNCIONATIENTO NO PAíS:
decreto de autorização expedido pelo órgão competente;

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

0 - COPIA DOCUMET{TO OFICIAL COttl FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s)
sócio(s), quando se tratar de sociedade;

ll). As HABILITAÇÕES RSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21,
serão aferidas mediante a veriÍicação dos seguintes requisitos:
a) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ);
b) A inscrição no cadastro de contribuintes estaduaÍ e/ou municipal, se houver, reÍativo ao domicílío ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativídade e compatível com o objeto contratual;
c) Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relaüvos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de2014);
d) Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

d.o

§ITEM DESCRTÇÃO DO SERVrÇO VALORES*c,
01 Cachê artístico (Artista + Banda) R$ 19.000,00F

02
Logística do artista e da banda, da cidade de origem para o local da
prestacão dos servicos.

R$ 2.000,00

03 AlimentaÇão (Diária de alimentaçáo) R$ 1.500,00
04 Hospedagem
05 Encargos Tributários R$ 5.400,00
06 Locação Equipamentos R$ 2.100,00

Valor total R$ 30.000,00
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e) Fazênda Munlcipal (Certidâo Negativa de Debitos Municipais) do domicílio ou sede do ticitantduSfi'cÂ
outra equivalente, na forma da Lei;
f) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de carantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de inexistência de débitos ínadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaÉo de CoÍtidão t{egativa dê Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidáo Positiva de
Débitos TÍabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT;

III - QUALIFICAçÃO ECONÔIU|CA FINANCEIRA:
A) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCA, RECUPERAçÃO JUDICIAL OU
EXTRAJUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso ll do art. 69 da Lei n" 14.133, de
2021\',
b) Balanço Patrimonial, Demonstração de Rêsultado do ExeÍcício (DRE), dos dois últimos
exercÍcios sociais, devidamente registrado na Junta Comercial, conforme o inciso I do art. 69 da Lei no

14.133, de 2021

rv - coMPRovAçÃo DE ExcLUStvtDADE E QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA:
a) Carta de Excluslvidade: Documento emitido pelo artista ou por seu representante legal, declarando
a exclusividade da licitante para a intermediação, agenciamento ou representiação do artista,
devidamente assinada e datada.
b) Comprovação de aptidáo para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracterÍsticas
com o objeto da contratação, através de atestado fornecido por pessoa jurÍdica de direito público ou
privado, emitido em papel timbrado do órgáo emissor, constando o período de prestação de serviços, de
modo a comprovar que a licitante iá prestou os serviÇos do obieto ou outro semelhante. O atestado
deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade,
estando as informações sujeitas à conferência pelo Agente dê ContrataçÕes ou quem este indicar. Os
atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.

V. DEMAIS OOCUMENTOS
a) Notas Fiscais Rocentâs
MÍnimo de 03 (três) notas Íscâis emitidas recentemente;
Preferencialmente com valores aproximados ao da contrataçáo;
b) iiaterial de Divulgação ê Portfólio
Fotos de apresentaçÕes anteriores;
Folders, cartazes ou panfletos utilizados em eventos;
Links para redes sociais, vÍdeos ou sites com regishos dos trabalhos realizados,

6. CRITÉRIOS DE ilEDçÃO E PAGATENTO:
PAGAMENTO:
O pagamento será realizado em duas parcelas, da seguinte forma, nos termos do art. 145, § 1o, da Lei
Federal no 14.133121:

. 50oÁ (cinquenta por cento) antes da realização do evento;

. 50o/o (cinquenta por cento) após a realização do evento, em até 5 (cinco) dias úteis.

Deverá ser encaminhada a documentação em conformidade com a nota Íiscal devidamente atestada
pelo gestor da despesa/controle interno, acompanhâda das certidôes federal (abrangendo as
contribuições sociais), estadual, municipal, FGTS e CNDT da contratada, todas atualizadas, observadas
as condições da proposta.

Justifica-se que o pagamento ântêcipedo, para esse tipo dê contratação, configura-se como pÍâxê no
mercado, sendo a única forma encontrada para viabilizar sua execuçâo em período extremamente
concorrjdo paÍa a contrataÉo de serviços dessa natureza.

Via de regra, é vêdada a antecipação de pagamento. No entanto, o Tribunal de Contas da Uniâo (TCU),
citado a título referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situaçÕes excepcionais. O TCU
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admite a realização de pagamento antecipado pela Administração Pública, em caráter excepcionallllâBcn
sêguintes hipóteses:

a) quando esse procedimento resultar em desconto do preço final para a contratante
(Aórdão 948/2007 - Plenário);
b) em se tratando de contratos padronizados ou prática de mercado que requeiram sua
consumaçáo, a exemplo da aquisiçeo de revistas (Acórdâo 15211998 - 2a Câmara);
c) quando o adiantamento se destinar à compra de materiais ou insumos essenciais à
execução do objeto do contrato (Acórdão 35/2000 - Plenário).

Uma das rêgras de regência do Direito Financeiro dêtermina que a AdministraÇâo Pública também deve
seguir as regras e condiçÕes de aquisiçáo e pagamento semelhantes às do setor privado.

Assim, como se encontram observadas as recomendaçÕes relativas à possibilidade de antecipação de
pagamento - estando a situaÉo do caso concreto enquadrada em prática de mercado para esse tapo

de contrateção - resta demonstrada a necessidade do pagamento antecipado, conforme devidamente
justificado

Entretanto, caso haja quâlquêr impêditivo paÍa a rcalizaçáo da apresentaÉo proposta, os valores
deverão ser restituídos ao erárío, em conformidade com o disposto no § 30 do artigo citado.

Dar-se-á por quitada a obrigação com a apresentaçâo artística executada nos estritos termos previstos
nestê instrumeÍrto.

MEDrçÃO:
A avaliaçáo da execução do objeto utilizará metodologia de mediÉo para afêrição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver redimensionamento no pagamento com base nos indicedoÍes
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados acrrdados;
b) deixar de executar, ou nâo executar com a qualidade mÍnima exigida, as atividades
contratadas;
c) deixar de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com gualidade ou guantidade inferior à demandedâ.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabÍveis, caso se constate quê a contretade:

a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servaço,
ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada-

7. LOCAL DE ENTREGA / DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS
Os serviços serão executedos em pâlco instalado pelo contratante, com os riders necessários de som e
iluminação, na praia do Canto da Barra, no Município de Fortim/CE.

Referida contrataÉo abrangerá única e exclusivamente o cachê artístico e os itens indicados no item 3
deste termo, não sendo aceitas cobranças extraordinárias ou de natureza diversa das indicadas.

A apresentação deverá oconer no dia 05 de outubro de 2025, no localjá indicado, com duração mínima
de 3 (três) horas
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8. PRAZO DE VIGÊNCn DO CONTRATO: 6üNtc7p-
O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias. ^ç^' 'V

§
s. suBcoNTF{ATAÇÃO:
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

tq
o

í0. GARANTTA DA CONTRATAÇÃO:
Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do artigo 92, inciso Xll, da Lei no
14.133t2021.

íí. ESTTilIATTYA DO VALOR DA COITTRATAçÃO

Conforme estudo realizado, com base nos documentos fiscais apresentados e em eventos similares, a
média referencialfoi de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais).

Para a almejada contratação, os valores apresentados somam R$ 30.000,00 (trinta mil reais), ou seja,
valores inferiores à média apurada, concluindo-se pela sua adequação.

12. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA 
' 

CONTRATANTE

Constituem obrigação e responsabitidade do ttluNlCíPlO:

o Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;
o Realizar ampla divulgação do nome da cantora/artista;
. Garantir a segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrantes da produção que participarem da

apresentaçáo;
o Garantir a segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;
o Promover a liberação do espetáculo junto ao órgão oÍicial competente e realizar o pagamento ao

ECAD;
o Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização

adequadas e iluminação profissional.

Gonstituem obrigação da PESSOA JURíDrcA GONTRATADA:

a

Comparecer com a banda/artista no local e data marcados, pontualmente no horário estipulado para
a apresentaçâo do show;
Promover, nos termos deste instrumento, as apresentaçÕes da cantora/artista indicada na Cláusula
Primeira, sem possibilidade de substituição por qualquer outra banda/artista, salvo mediante expressa
anuência do MUNICíPIO;
Efetuar o recolhimento de todos os encargos kabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da
prestaçáo dos serviços objeto deste contrato, excetuando-se aqueles já retidos no pagamento;
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICíPIO, atendendo às reclamaçÕes
prontamente e de forma irrestrita.

A empresa assume, exclusivamente, os riscos e despesas decorrentes do fornecimento de material e
mão-de-obra necessários para a boa e perfeita realização do serviço ofertado. Responsabilíza-se ainda
pela idoneidade e comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, bem como por
quaisquer prejuízos causados ao MUNICíPIO ou a terceiros.
A EMPRESA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em qualquer hipótese, por danos ou
prejuízos que possam eventualmente sofrer o MUNlCíPlO, bens, propriedades ou pessoas de terceiros,
em decorrência de culpa ou dolo na execuçáo do serviço, sejam estes causados por si, seus prepostos,
funcionáúos ou por pessoas por ela autorizadas a permanecer no local do fornecimento. Todas as
despesas relativas a ressarcimentos ou indenizaçÕes decorrentes desses danos ou prejuízos correrão
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por conta exclusiva da EMPRESA, nâo sendo excluÍda ou reduzida tal responsabilidade pela Íiscalizaçáo
ou acompanhamento exercido pelo MUNIcíPlo.

í3. PENALIDADES
13.1 Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que

Prefeiturâ Municipal de FoÍtim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Centro - Forlim/CE
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a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interêsse colêtivo;
c) Der causa à inexecuÉo totel do contrato;
d) Deixar de entregar a documentaÉo êxigida para o certamê;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
jusüficado;

0 Nâo cêlebrar o contrErto ou náo entregar a documentaÉo exigida para a contratação, RUNNICÂ

quando convocado dentro do pÍazo de validade de sua proposta;
g) Ensejer o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conúataÉo sem motivo iustificado;
h) Apresentar declareção ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contrataçâo ou praticaí ato fÍaudulento na execuçáo do contrato;
j) Comporter-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Prãticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçáo;
l) Praticar ato lêsivo prêvisto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infÍaçÕes administrativas acima descrltas as
seguintes sançÕes:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, Í e
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificâr a imposiÉo
de penalidade mais grave;
c) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem
a imposição de penalidade mais grave;
d) Multa:
e) Morâtóris dê 20Á (dois por cento) por diâ de atraso injustificâdo sobre o valor de parcêle inadimplida.
até o limite de 1 5 (quinze) dias;
0 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 da
Lêi no 14.133, de 2021,
g) Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão totaí
do objeto;
13.3 A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (ârt. í56, §9o, Lei no í4.133).
13.4 Todas as sançÕes previstãs neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o, Lei no 14.133).
13.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úleis, contados da deta de sua intimação (art 157, t-ei no14.133)
í 3.6 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes ceblveis Íorêm superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §Eo, Lei no 14.133).
13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo mâimo de í 5 (quinze) dies, a contar da data do recebimento da
comunicaçâo envieda pele ãutôridade competente.
13.8 A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prêvisto no câput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalídades de impedimento de licitar e contratiar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratâr.
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13.9 Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. í56, §1o, Leino 14.133): 5" Ín

a)Anaturezaeagravidadádainfraçâocomeüda; 
e' ' --"' '-"--'' 

H--,- ,-7n ô
b) As peculiaridades do caso concreto; Aortsff§
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; '- P §
d) Os danos que dela provierem para o Contratante' RtranrcÂ

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos
órgãos de controle.
'13.10 Os atos previstos como infraç6es administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em outras leis de
licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipíficados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utílizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provo€r confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos âos seus administradores e sócios com poderes de admínistração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no 14,133).
13.12 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

í4. DOTAçÃO ORçaUENTARTA
As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária: no 2001.23.695.0009.2.066 - Realização de Eventos Turísticos e de Tradição Popular, e
elemento de despesa: no 3.3.90.39.00 - Outros Seruiços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Náo se aplica.

í6. FISCAL DO CONTRATO:
[tlaria Rishelle Marques de Souza, Portaria no 0312025.

1 7. CONCLUSÃO PRELITIiINAR
Nos termos acima demonstrados, e após toda a fundamentaçâo acerca dos requisitos e princípios que
regem a matéria, justifica-se o valor a ser pago e a presente inexigibilidade de licitação, a qual será
submetida à emissão de parecer pela Assessoria Jurídica, para, posteríormente, ser autorizada pelo
gestor e, em seguida, publicada no Diário Oficial do Município, bem como incluída no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, para que produza seus efeitos legais, nos termos do art. 54, caput e
§1o, da legislaçáo citada.

FortimlCE, 02 de outubro de2025-

*,eq-=**s"&[S*'
Comissão de Planejamento Comissão de Planejamento

Comissão de Planejamento
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TERIIiO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
MUNrcÍPrc DE FORTIM, ATRAVÉ§ DA SECRETARIA DE

COM A EMPRESA PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.

O MUNTCíPIO DE FORTIMTCE, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA DE

_, com sede na Rua Bairro - lCE, inscrita no CNPJ/MF sob o n"
neste ato representado pela Secretária de Sra. inscrito sob o CPF

de n" doravante denominada de CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa
inscrita no CNPJ sob o no _, com sede na Rua _, Bairro _, cEP_,
neste ato representado pela Sra inscrito no CPF sob o no , no final assinado,
doravante denominada de CONTRATADA utilizando suas prerrogativas legais, com base no artigo 74,
lnciso ll da Lei Federal 14.133 de 01 de abríl de 2A21 e alteraçÕes posteriores, combinado com o Decreto
Municipal no._, para casos de INEXIGIVEL LICITAÇAO resolvem e acordam na proposta
apresentada no ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO N'_, resolvem e acordam na
celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a seguir:

CúUSUI-A PRIMEIRA - Do oBJETo
1.1- Contratação artística da banda THALYS RONDINELE para a apresentação do 31o Circuito de Velas
da Barra, no dia 05 de outubro de 2025, com duração de 2h00min, através da Secretaria de Turismo e
Cultura do Município de Fortim/CE, de acordo com a proposta da contratada e com o ato de
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso ll, da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e
alterações posteriores, combinado com o Decreto Municipal no 1 .136/2023, de 27 de dezembro de 2023.

CLAUSULA SEGUNDA - DA APRESENTAçÃO
2.1- A CONTRATADA, por força do presente contrato, deverá realizar show artístico, com a banda
especificada abaixo, nas seguintes condiçôes:

ARTISTA/BANDA APRE§ENTAçAO

§ ío - Os shows deverão ter duração mínima de: _h (_____-), ininterruptas, para a apresentação
dos(as) artistasibandas contratados(as), devendo o horário estimado ser adequado à produção do
evento.
§ 2o - Qualquer alteração na programação, por parte do CONTRATANTE, deverá ser comunicada com
antecedência à GONTRATADA.
§ 3o - Caso ocona atgum fato que impossíbilite a realização da apresentação, tais como fenômenos da
natureza ou força maior, não haverá ônus para a CONTRATADA, permanecendo esta com o direito ao
recebimento do valor previsto neste
contrato. Nessa hipótese, uma nova data deverá ser remarcada para arealizaçâo do evento, de comum
acordo entre as partes e conforme a disponibilidade na agenda da atração ora contratada.
Parágrafo único - Na impossibilídade da apresentação da mesma atração, em decorrência de caso
fortuito ou força maior, devidamente comprovado, a CONTRATADA se obriga a substituir a atração por
outra de nível equivalente.

cúusuLA TERcEIRA - Do vALoR E coNDçÕES DE eAGAMENTo:
3.í - Para cumprimento do que determina a CIáUSULA SEGUNDA, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor global de R$ pela execução do objeto ora contratado.
§ ío A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ , equivalente a
50o/o (cinquenta por cento) antes da realização do evento, mediante depósito na conta da
CONTRATADA, qual seja: Banco _, agência: conta corrente: _, e S07o
após a realização do evento, em até 5 dias úteis.

Fqlssrcêf
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§ 2o A CONTRATANTE efetuará o pagamento por meio de depósíto bancário em contâtrtlPsÂ
CONTRATADA, ou por outro meio de pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas
pactuadas.

§ 30 Caso a CONTRATADA se negue a se apresentar no dia e horário citados na CúUSULA
SEGUNDA, os valores pagos a título de adiantamento serão ressarcidos ao CONTRATANTE, corrigidos
com base na TR, mais incidência de 0,5% (meio ponto percentual) ao mês, calculados na fração de 1/30
avos, a contar da data prevista para a apresentação.

GúUsuLA QUARTA - Do PERioDo DE vtcÊNcn:
4.1- O presente contrato se inicia na data de sua assinatura, isto é, em _, e expira em _, prazo
fixado para quitaçáo das obrigações contratadas. Findo esse prazo, as partes não terão nenhuma
obrigação para com a outra, salvo os pagamentos que, porventura, es§am pendentes.

GúUSULA QUINTA . REAJUSTE
5.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

cúusulA sExrA - Do cRÉDrro oRçAMENTÁRro:
6.1- As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotaçâo
orçamentária: . Elemento de Despesas:

cúusuLA sÉrnra - DAs oBRrcAÇÕEs rRABALHtsrAs, FrscArs E pREVtDENcÉRlns
7.1- Ficam a cargo da CONTRATADA as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o art. 121 da Lei no
14.133t2021.

cúusuLA orrAvA - DAs oBRTGAçÕES

8.1 - Constitui obrigação e responsabilidade do MUNICíPIO:

r Disponibilizar o localdo evento à CONTRATADA antes do dia do show;
. A divulgação ampla do nome da cantora/artista;
r A segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrantes da produção que participarem da

apresentação;
. A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;
. A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;
. Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização

condizentes e iluminação profissional.

ílrrnctifiri nhrinat-ãa r{r PtrQQôÂ tt tpintna.

. Fazer comparecer a banda/artista no local e dia marcado, pontualmente no horário estipulado para
apresentação do show;

o Promover, nos termos deste instrumento prescritos, as apresentaçÕes da cantora/artista indicada na
Cláusula Primeira, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outra banda/artista, salvo
expressa anuêncía do fuiUNlCíPlO;

o Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da
prestação de serviços objeto deste contrato, excetuando os já retidos no pagamento;

. Prestartodos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICíPlO, cujas reclamaçÕes se obriga a atender
pronta e irrestrítamente.

A empresa assume como exclusÍvamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de
material, mão de obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço ofertado. Responsabiliza-se,
também, pela idoneidade e pelo comportiamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e
ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Município ou a terceiros.

sI MOGNAMÀPREFEITO
AMIGO DÀ CRIÀNçÀ
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A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável, em qualquer caso, por danos ou
prejuízos que eventualmente venham sofrer: o MUNICíPIO, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros -
em decorrência de sua culpa ou dolo na execução deste serviço, sejam eles causados por si, seus
prepostos ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizadas a permanecer no local do
fornecimento, correndo por sua exclusiva expensa os ressarcimentos ou indenizaçÕes que tais danos
ou prejuízos possam motivar, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento exercido pelo MUNICiPIO.

cúusuLA NoNA - oBRTGAçÕes peRflNENTES A LGPD
9.1. As paúes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de2A18 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
9.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. í 5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
ios, com exceçào das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aqueias em que houver necessioaoe oe
guarda de documentaçáo para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais
e somente enquanto nâo prescritias essas obrigaçÕes.
9.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecêndo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçâo formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável justificadamente,
quaisquer ínformaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreávelde tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissÕes, desvios ou
abusos.
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, edítadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § ío do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

cúusulA DÉctrutA - eARANTIA DE ExEcuçÃo
10.1- Não haverá exigência de garantia contratualda execução.

cLÁusuLA DÉcmA pRtMEtRA - oA ExINçÃo Do coNTRATo:
11.1 - O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas, em
89 ao 95, bem como a qualquer dispositivo da Lei no 14.1 3312021e suas posteriores
nos seguintes casos:
§1o - lnadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração
quando notificado por escrito pela parte não infratora e não atendida no prazo de
horas;

especial nos artigos
alteraçôes e, ainda,

de uma das partes,
48 (quarenta e oito)
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§2o - Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totais, a terceiros, sem a expressa
autorizaçâo e concordância de ambas as partes, por escrito;
§3o - Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes das responsabilidades da GONTRATADA
e da CONTRATANTE, na forma do C.C.B.

cúusuLA DÉc[r,rA sEcuNDA - DA vtNculAçÃo LEGAL:
12.1- O presente contrato será regido pela Lei no 14.13312021 e alteraçÕes posteriores, bem como pelo
Decreto Municipal no 1.13ü2A23, de 27 de dezembro de 2A23, ao qual as partes se sujeitam para
resoluçáo dos casos em que este instrumento for omisso.

cúUSULA DÉcn'A TERcEIRA - PENALIDADES:
13.1 - A aplicaçáo de penalidades decorrentes do não cumprimento dos prazos e condiçÕes avançadas
neste contrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei no 14.13312021,
sendo as seguintes:
I - Advertência;
Il - Multa:
a) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) alé 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor do
contrato não executado, por dia de atraso que venha a ocorrer na execuçâo deste com relação aos
prazos estabelecidos na proposta e neste contrato;
b) Multa compensatória de 1Oa/o até 30% sobre o valor total do contrato, independentemente de ter
ocorrido inexecução total ou parcial, no caso de descumprimento de suas obrigaçÕes, hipótese que
permitirá, ainda, a rescisão do contrato com a aplicaçáo de outras penalidades correspondentes.
lll - lmpedimento em paúicipar de licitação e contratar com a Administração Municipal, pelo ptaza
máximo de 3 (três) anos.
lV - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públíca.
a) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATARIO que for responsável pela prática de algumas das infraçÕes
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xlt do caput do art. 155 da Lei no 14.133, sendo elas:
| - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
ll - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
lll - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
lV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
Vl - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, alêm da perda desse valor, a diferenÇa será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Vll - As emprêsas punidas com impedimento em participar de licitação com a Prefeitura Municipal de
FortÍm, seus Fundos, Autarquias e demais entídades da AdmÍnistração Direta e lndireta, ou que sejam
declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administraçáo Pública, serão Íncluídas no
CAGEFIMP.
Vlll - As penalidades prevístas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulatívamente.

cúusuuA DÉcfitA QUARTA - itoDElos DE ExEcuçÃo E cESTÂo coNTRATUAts
14.1- O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçÕes de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, constam no Termo de Referência, anexo a
este contrato.

cúusulA DÉcnIA eutNTA - sUBcoNTRATAçÃo
15.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉcnm sExrA - DA vtxculÁçÃo Ao pRocEsso LtctrATóRlo:
í6. 1 - Faz parte integrante e complementar deste contrato o Processo de lnexigibilidade de Licitação no

independente de sua transcrição.

1 053
gov.br

todas as condiçÕes de§ único - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato,
habilitação e qualificação exigidas no Processo de lnexigibilidade de Licítaçáo..
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cúusuue DÉchfiA sÉnne - Do FrscAL Do coNTRATo
I - A gestão do contrato será de responsabilidade da Secretaria de _.
ll - Fica designado como Fiscal do contrato o requisitante da demanda, o servidor público

cargo e portaria no _;
lll - Na ausência do seruídor supra designado, este designará servidor lotado na Secretaria de

para a sua substituição.

cúUsuLA DÉchíA oITAvA - DoS cASoS oMISsoS
18.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidíariamente, segundo as disposiçÕes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

cúusulA DÉcnm NoNA - ALTERAÇoES
19.'1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos xls. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.
19.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor ínícial
atualizado do contrato.
19.3 - As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
Iimite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
19.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA vrcÉsriiA - PuBLrcAçÃo
20.1- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçÕes
previstas na Lei no 14.133121.

cúUSULA uGÉsIMA PRIMETRA - Do FoRo
221- Fica eleito o foro desta Comarca para dirimir eventuais dúvidas deconentes da execução deste
contrato.

As partes contratantes obrigam-se, por si e por seus sucessores, a qualquer título, a cumprir o presente
contrato. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (kês) vias de igual
teor. o representante do CONTRATANTE e o representante da CONTRATADA. juntamente com as
testemunhas abaixo e a tudo presentes, para que se produzam os efeitos legais.

Fortim/CE, _de de 2O25.

ATll\ITtr' ATA NITEvvtttthtntrrL coNTRATADO(A)

Testemunhas:

01.
Nome:
CPF/MF

CNPJ: 35.050.75610001-20 - CEP: 62.815-000 -
Site

Nome:
CPF/MF
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